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Centrão articula uma
punição mais branda

DANIEL SILVEIRA

Grupos ligados a Lira e Bolsonaro querem esfriar caso antes do julgamento
BETINHO CASAS NOVAS/FUTURA PRESS/AE

Apesar da votação expressiva que o manteve na prisão, Silveira pode acabar não sendo cassado

S A I BA MAIS
» Daniel Silveira foi abandonado pelo Palácio do Planalto antes da

votação de sexta (19) na Câmara.

» Aconselhado por assessores a não se envolver no caso, Bolsonaro se
calou e não manifestou apoio ao aliado publicamente, mas foi
cobrado por grupos bolsonaristas.

» Um congressista próximo ao presidente da Câmara, Arthur Lira
(PP-AL), que votou pela manutenção da prisão de Silveira disse que já
há acordo entre partidos do bloco de sustentação do governo para
que o caso resulte apenas na suspensão do deputado.

Com
d i n h e i ro
i nte r n ac i o n a l

Por meio da quebra de sigilos
bancários, os inquéritos que
apuram atos antidemocráticos
e fake news no país identifica-
ram financiamento internacio-
nal a pessoas que usam as redes
sociais para atacar instituições
brasileiras como o próprio Su-
premo Tribunal Federal (STF),
responsável pelas investiga-
ções.

A informação foi antecipada
pelo ministro Dias Toffoli em en-
trevista na noite de domingo
(21) ao programa Canal Livre, da
Band.

"Esse inquérito que combate
as fake news e os atos antidemo-
cráticos já identificou financia-
mento estrangeiro internacio-
nal a atores que usam as redes
sociais para fazer campanhas
contra as instituições, em espe-
cial o Supremo Tribunal Federal
e o Congresso Nacional", disse.

Segundo ele, os inquéritos
conduzidos pelo ministro Ale-
xandre de Moraes aprofundam
neste momento a investigação
dessa informação, considerada
por Toffoli "gravíssima".

Extrema direita
"A história do país mostrou ao

que isso levou no passado. Fi-
nanciamento a grupos radicais,
seja de extrema direita, seja de
extrema esquerda, para criar o
caos e desestabilizar a democra-
cia em nosso país", afirmou.

O inquérito sobre as fake
news foi aberto em 2019 como
uma resposta do Supremo às
crescentes críticas e ataques so-
fridos nas redes sociais. Desde o
início, porém, a apuração foi
contestada por especialistas e
políticos por ter sido instaurada
de ofício por Toffoli, então presi-
dente da Corte, sem provocação
da Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR).

Somente em 2020, por 10 vo-
tos a 1, o STF decidiu pela legali-
dade do inquérito. São alvos da
investigação deputados, empre-
sários e blogueiros ligados ao
presidente Jair Bolsonaro, que
sofreram medidas de busca e
apreensão e quebras de sigilo.

Já a investigação sobre mani-
festações antidemocráticas co-
meçou em 2020 após uma se-
quência de atos em Brasília
prestigiados pelo presidente
Jair Bolsonaro.

Para Toffoli, a informação so-
bre financiamento internacio-
nal mostra que os que atacam as
instituições não são um "grupo
de malucos".

"Há uma organização por trás
disso, que ataca inclusive a im-
prensa tradicional e séria", des-
tacou. "Temos que estar atentos,
e o inquérito está em excelentes
mãos."

FAKE NEWS

Possível racha na base
“Não foi uma análise sobre o Da-

niel. Foi uma análise sobre a deci-
são do STF o meu voto", afirmou
Tiago Mitraud.

"Eu vou ter de julgar o caso. Não
quero me colocar aqui numa posi-
ção de antecipar o julgamento,
sem ter acesso a todo o devido pro-
cesso. Na votação, a minha visão foi
técnica do contexto da prisão. Mas
as atitudes do Daniel são graves a
ponto de acharmos que ele tem de
ser, sim, julgado no conselho", dis-
se.

Situação difícil
Outros integrantes do conselho

também apontam uma situação
difícil para Silveira, mesmo com o
pedido de desculpas feito no dia da
votação no plenário.

"O pedido de desculpas dele é in-
diferente. O que o Conselho de Éti-
ca vai analisar é a conduta pratica-

da por ele. Pedir desculpas não re-
flete na dosimetria da pena, por-
que existem vários fatos pratica-
dos, já existem outros processos
contra ele no conselho, então o que
vai ser analisada é a conduta", afir-
ma o deputado Delegado Waldir
(PSL-GO).

Em reservado, porém, deputa-
dos apontam uma forte articula-
ção para que o colega não perca o
m a n d a t o.

Eles apontam também que a res-
posta para a sociedade já foi dada
com a decisão plenária - por ampla
margem de votos - de manter a pri-
s ã o.

Para congressistas, a cassação é
tida como pena excessiva e que po
deria provocar um racha na pró-
pria base de apoio do presidente.

Hoje esse grupo é formado pela
ala ideológica e também pelos de-
putados do centrão.

Apesar da votação expressiva
para manter a prisão de Da-
niel Silveira (PSL-RJ), deputa-

dos ligados ao Centrão e aliados do
presidente Jair Bolsonaro apostam
e articulam uma punição mais
branda no Conselho de Ética da Câ-
mara.

Em reservado, congressistas pró-
ximos ao presidente da Casa, Ar-
thur Lira (PP-AL), trabalham para
que o conselho decida pela suspen-
são em vez da cassar o colega bolso-
narista.

A estratégia pró-Silveira depen-
deria, argumentam, de um proces-
so longo no colegiado. Isso contri-
buiria para diminuir a pressão da
sociedade, mas exigiria comporta-
mento mais reservado do próprio
d e p u t a d o.

Silveira está preso desde ter-
ça-feira (16) por publicar vídeo com
ataques ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) e apologia da ditadura mi-
litar. A prisão em flagrante foi orde-
nada por Alexandre de Moraes.

O foco maior dos ataques de Sil-
veira foi Edson Fachin. Ele também
usou palavras de baixo calão con-
tra ministros e os acusou de vender
sentenças.

A prisão foi confirmada por una-
nimidade no plenário da Corte na
quarta-feira (17). Na sexta-feira (19),
o plenário da Câmara a manteve
por 364 votos contra 130.

Conselho de Ética
A Mesa Diretora da Casa já deter-

minou a reativação do Conselho de
Ética -que se encontrava parado em
razão da pandemia. Foi apresenta-
da representação por quebra de
decoro contra Silveira. O colegiado
se reúne hoje para instaurar o pro-
c e s s o.

Uma radiografia momentânea

do conselho poderia sugerir uma
situação adversa a Silveira, princi-
palmente inflada pela decisão de
sexta.

Dos 19 deputados que o com-
põem — seriam 21, mas o órgão está
incompleto —, 12 votaram pela ma-
nutenção da prisão no plenário, 4
foram contrários e 3 não votaram.

A votação no plenário, no entan-
to, não é uma garantia de repetição
da posição no conselho, para um
lado ou para outro.

O deputado Tiago Mitraud (No-
vo-MG) votou contra a manuten-
ção da prisão, mas afirma que sua
posição se deu após uma análise
técnica do ato do Supremo e não
do caso específico do bolsonarista.
"O guardião da Constituição agiu
contra o texto que ele deveria pro-
teger”, afirmou.
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